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Endereço: Av. Tâmara, 303 – Centro, Carapicuíba – SP, CEP 
06320-020

AIIM - ITCMD Nº 4.146.331-6, de 22/11/2021
2- Contribuinte: ADRIANA PINÉ BRAGA DE JESUS
I.E. : N.A. / CNPJ/CPF: 260.741.248-09
Endereço: Rua Helena, 429 – Jardim Boa Vista, Carapicuíba 

– SP, CEP 06322-190
AIIM - ITCMD Nº 4.146.332-8, de 22/11/2021
3- Contribuinte: APOLONIA MARIA DE JESUS PINÉ BRAGA
I.E. : N.A. / CNPJ/CPF: 079.136.088-11
Endereço: Av. Santa Terezinha, 158 – Vila Caldas, Carapicu-

íba – SP, CEP 06310-010
AIIM - ITCMD Nº 4.146.333-0, de 22/11/2021

Data de Notificação: Considerar-se-á realizada esta notifi-
cação no quinto dia útil posterior ao da data desta publicação 
no Diário Oficial do Estado. (item 1 do §4º do artigo 9º da Lei 
Nº 13.457/2009)

Posto Fiscal de Vinculação (local para apresentação de 
defesa): PF-OSASCO, RUA JOSÉ CIANCIARULLO, 200 - CENTRO - 
Osasco - SP, horário 9:00h às 12:00h

Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 
DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO

1- Contribuinte: MARCIA APARECIDA PINÉ OLIVEIRA E 
OLIVEIRA

I.E. : N.A. / CNPJ/CPF: 058.120.858-70

No caso de liquidação do débito, a multa poderá ser paga 
com desconto de 50% (cinquenta por cento) dentro do prazo de 
30 (trinta) dias contados da notificação da lavratura do Auto de 
Infração, nos termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei Nº 
10.705/2000, de 28/12/2000, condicionado ao pagamento inte-
gral do débito, implicando em renúncia à defesa ou reclamação.

Para simular ou para gerar a DARE de pagamento acesse o 
sistema da Conta Fiscal do AIIM:

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/cfaiim/Paginas/
Sobre.aspx .

Para informações sobre Parcelamentos e sobre documentos 
necessários acesse o link:

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/itcmd/Paginas/
gu---parcelamento-solicita%C3%A7%C3%A3od%C3%A9bitos-
-n%C3%A3o-inscritos.aspx

Nos termos do artigo 100, §§ 1º e 2º do Decreto nº 
54.486/2009, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em 
que se considerar realizada esta notificação sem que haja o 
recolhimento ou acordo de parcelamento do débito fiscal exi-
gido no AIIM ou, ainda, a apresentação de defesa, o AIIM será 
encaminhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e 
implicará na inscrição do débito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO.

As infrações podem caracterizar crime contra ordem tri-
butária, casos em que poderão ser comunicadas ao Ministério 
Público por meio de Representação Fiscal de Crime Contra 
Ordem Tributária, nos termos da legislação vigente.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT.

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT Nº 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento poderá ser efetuado, desde que o 
notificado possua assinatura digital, através do Portal do ePAT – 
Módulo do Contribuinte:

https://www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/ .
A defesa deverá ser enviada através do Portal do ePAT 

nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 198/2010, 
munida de documentos e peças em formato pdf, e dirigida ao 
Julgador Tributário.

O autuado poderá vincular representantes legais ao AIIM, 
outorgando procuração eletrônica no Portal do ePAT, os quais 
terão acesso à íntegra do processo eletrônico e poderão enviar 
a defesa, recurso, petição e praticar todos os atos processuais.

Nos casos em que os representantes do autuado não 
estiverem credenciados no ePAT, os atos do processo eletrônico 
poderão ser praticados no Posto Fiscal de Vinculação, atendendo 
ao disposto no artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarreta no início 
do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 da 
Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras processuais, 
especialmente quanto à Comunicação Eletrônica dos Atos Pro-
cessuais através da publicação no Diário Eletrônico da Secretaria 
da Fazenda, conforme artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e 
artigo 1º da Resolução SF 20/2011.

 Notificação – AIIM ITCMD (EDITAL – PUBLICAÇÃO NO 
DIÁRIO OFICIAL)

DRT-14 - OSASCO
NF 2
Assunto:
Nos termos do “caput” do artigo 100 do Decreto nº 

54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO da lavratura do Auto 
de Infração e Imposição de Multa - AIIM por infração à legisla-
ção tributária do ITCMD (RITCMD – Decreto nº 46.655/2002, de 
1º/04/2002) devendo recolher o débito fiscal exigido no AIIM 
ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto nº 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seu representante habilitado não se 
credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário Ele-
trônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos processuais 
deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das peças 
processuais, provas e documentos em papel, juntamente com 
cópia de cada um deles, na unidade de atendimento ao público 
externo competente da Secretaria da Fazenda, a fim de serem 
digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às prescri-
ções do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

No caso de liquidação do débito, a multa poderá ser paga 
com desconto de 50% (cinquenta por cento) dentro do prazo de 
30 (trinta) dias contados da notificação da lavratura do Auto de 
Infração, nos termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei Nº 
10.705/2000, de 28/12/2000, condicionado ao pagamento inte-
gral do débito, implicando em renúncia à defesa ou reclamação.

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do 
débito fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será enca-
minhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e o 
débito fiscal poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. 
As infrações nele contidas, por caracterizar, em tese, crime contra 
ordem tributária, serão comunicadas ao Ministério Público, nos 
termos da legislação vigente, por meio de Representação Fiscal 
de Crime Contra Ordem Tributária.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT Nº 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento no ePAT poderá ser efetuado por via 
remota, utilizando-se a rede mundial de computadores, ou 
mediante comparecimento do interessado na unidade com-
petente da Secretaria da Fazenda, em ambos os casos desde 
que possua assinatura eletrônica. Se o notificado já possuir 
assinatura eletrônica poderá se credenciar no ePAT no endereço 
eletrônico do Portal do ePAT – Módulo do Contribuinte: https://
www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 
ao AIIM, por meio do Portal acima referenciado, os quais se cre-
denciados no ePAT também terão acesso a íntegra do processo 
eletrônico e deverão enviar a defesa, recurso, petição e praticar 
todos os atos processuais por meio do ePAT.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e será 
enviada por meio eletrônico por meio do Portal do ePAT supra 
referenciado, nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 
198/2010, com documentos e peças em formato pdf (portable 
document format), devendo ser assinada eletronicamente com 
a utilização do aplicativo gerenciador de upload disponibilizado 
pela Secretaria da Fazenda nesse mesmo Portal.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarretará o iní-
cio do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 
da Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras proces-
suais desta Lei, especialmente quanto à Comunicação Eletrônica 
dos Atos Processuais (artigo 77 e seguintes da Lei 13.457/2009), 
com a respectiva publicação dos atos administrativos por meio 
de Diário Eletrônico próprio da Secretaria da Fazenda, conforme 
artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução 
SF-20/2011.

Caso o ePAT torne-se indisponível por motivos técnicos, 
impossibilitando ao usuário credenciado o acesso e envio de 
documentos por meio do Portal do ePAT na Internet, a defesa 
poderá ser protocolada em papel, em uma das repartições fis-
cais da Secretaria da Fazenda, obedecendo-se às prescrições do 
artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

CLÁUSULA OITAVA - O contribuinte deverá comunicar 
aos adquirentes mencionados na Cláusula Primeira sobre a 
implementação deste REO a fim de que estes não aleguem 
desconhecimento acerca da responsabilidade tributária que lhes 
está sendo transferida.

Parágrafo Único - A fim de reforçar o conhecimento acerca 
da implementação deste REO por parte dos adquirentes, o Fisco 
poderá comunicá-los.

O presente REO é extraído em 4 vias, as quais terão a 
seguinte destinação:

1ª Via - Processo;
2ª Via - Contribuinte;
3ª Via - Coordenadoria da Administração Tributária - CAT;
4ª Via - Núcleo Fiscal de Cobrança - NFC.
BRUNO DE ROSSO
Chefe do Posto Fiscal de Mogi das Cruzes
 Delegacia Regional Tributária de Osasco - 
DRT-14
 Posto Fiscal de Osasco
 NOTIFICAÇÃO – AIIM ITCMD (EDITAL – PUBLICAÇÃO 

NO DIÁRIO OFICIAL)
Contribuinte: ANDERSON DE LIMA SILVA
I.E. : N.A.
CNPJ/CPF: 323.083.128-40
Endereço: RUA ÁGUAS DE LINDÓIA, 125, ANTIGO 119, VILA 

GUSTAVO CORREIA
Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 

DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO - Posto Fiscal de Vinculação: 
PF-OSASCO, RUAJOSÉ CIANCIARULLO, 200 - CENTRO - Osasco 
- SP

AIIM - ITCMD Nº 4.145.627-0, de 14/10/2021.
Nos termos do “caput” do artigo 100 e do §3º do artigo 99, 

ambos do Decreto nº 54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO 
da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
por infração à legislação tributária do ITCMD (RITCMD – Decreto 
nº 46.655/2002, de 1º/04/2002) devendo recolher o débito fiscal 
exigido no AIIM ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 
30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto nº 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

Considerar-se-á realizada esta notificação no quinto dia útil 
posterior ao da data desta publicação no Diário Oficial do Esta-
do. (item 1 do §4º do artigo 9º da Lei nº 13.457/2009).

Conforme o artigo 27, §4º da Portaria CAT 198/2010, a 
notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

No caso de liquidação do débito, a multa poderá ser paga 
com desconto de 50% (cinquenta por cento) dentro do prazo de 
30 (trinta) dias contados da notificação da lavratura do Auto de 
Infração, nos termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei Nº 
10.705/2000, de 28/12/2000, condicionado ao pagamento inte-
gral do débito, implicando em renúncia à defesa ou reclamação.

Para simular ou para gerar a DARE de pagamento acesse o 
sistema da Conta Fiscal do AIIM:

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/cfaiim/Paginas/
Sobre.aspx .

Para informações sobre Parcelamentos e sobre documentos 
necessários acesse o link:

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/itcmd/Paginas/
gu---parcelamento-solicita%C3%A7%C3%A3od%C3%A9bitos-
-n%C3%A3o-inscritos.aspx

Nos termos do artigo 100, §§ 1º e 2º do Decreto nº 
54.486/2009, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em 
que se considerar realizada esta notificação sem que haja o 
recolhimento ou acordo de parcelamento do débito fiscal exi-
gido no AIIM ou, ainda, a apresentação de defesa, o AIIM será 
encaminhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e 
implicará na inscrição do débito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO.

As infrações podem caracterizar crime contra ordem tri-
butária, casos em que poderão ser comunicadas ao Ministério 
Público por meio de Representação Fiscal de Crime Contra 
Ordem Tributária, nos termos da legislação vigente.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT.

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT Nº 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento poderá ser efetuado, desde que o 
notificado possua assinatura digital, através do Portal do ePAT – 
Módulo do Contribuinte:

https://www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/ .
A defesa deverá ser enviada através do Portal do ePAT 

nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 198/2010, 
munida de documentos e peças em formato pdf, e dirigida ao 
Julgador Tributário.

O autuado poderá vincular representantes legais ao AIIM, 
outorgando procuração eletrônica no Portal do ePAT, os quais 
terão acesso à íntegra do processo eletrônico e poderão enviar 
a defesa, recurso, petição e praticar todos os atos processuais.

Nos casos em que os representantes do autuado não 
estiverem credenciados no ePAT, os atos do processo eletrônico 
poderão ser praticados no Posto Fiscal de Vinculação, atendendo 
ao disposto no artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarreta no início 
do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 da 
Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras processuais, 
especialmente quanto à Comunicação Eletrônica dos Atos Pro-
cessuais através da publicação no Diário Eletrônico da Secretaria 
da Fazenda, conforme artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e 
artigo 1º da Resolução SF 20/2011.

 NOTIFICAÇÃO – AIIM ITCMD (EDITAL – PUBLICAÇÃO 
NO DIÁRIO OFICIAL)

Contribuinte: DAIANA DE LIMA SILVA
I.E. : N.A.
CNPJ/CPF: 373.137.958-90
Endereço: RUA ÁGUAS DE LINDÓIA, 125, ANTIGO 119, VILA 

GUSTAVO CORREIA
Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 

DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO -
Posto Fiscal de Vinculação: PF-OSASCO, RUAJOSÉ CIANCIA-

RULLO, 200 - CENTRO - Osasco - SP
AIIM - ITCMD Nº 4.145.629-4, de 14/10/2021
Nos termos do “caput” do artigo 100 e do §3º do artigo 99, 

ambos do Decreto nº 54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO 
da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
por infração à legislação tributária do ITCMD (RITCMD – Decreto 
nº 46.655/2002, de 1º/04/2002) devendo recolher o débito fiscal 
exigido no AIIM ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 
30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto nº 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

Considerar-se-á realizada esta notificação no quinto dia útil 
posterior ao da data desta publicação no Diário Oficial do Esta-
do. (item 1 do §4º do artigo 9º da Lei nº 13.457/2009).

Conforme o artigo 27, §4º da Portaria CAT 198/2010, a 
notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

 Delegacia Regional Tributária de Araraquara - DRT-15
 Núcleo de Serviços Especializados - II
 O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) cientificado(s) sobre a suspensão da eficácia da inscrição estadual no Cadas-

tro de Contribuintes do ICMS/SP, da(s) seguinte(s) empresa(s), com base no Artigo 3o da Portaria CAT 95/2006:

PROTOCOLADO RAZÃO SOCIAL IE CNPJ ENDEREÇO SUSPENSO 
DESDE

SFP-EXP-2021/280227 M. R. MENDES ENXOVAIS 344.063.491.116 14.119.634/0001-72 AVENIDA DAS BORDADEIRAS, 635, IBITINGA - CEP 14.944-074 23/11/2021
SFP-EXP-2021/280227 M. R. MENDES ENXOVAIS 344.063.491.116 14.119.634/0001-72 AVENIDA DAS BORDADEIRAS, 635, IBITINGA - CEP 14.944-074 23/11/2021
SFP-EXP-2021/280577 JULIO CESAR CATANHO DA SILVA & CIA LTDA 344.060.873.117 06.989.850/0001-40 AVENIDA D. PEDRO II, 501, IBITINGA - CEP 14.940-124 23/11/2021
SFP-EXP-2021/280721 G.R.A. MAQUINAS AGRICOLAS E VEICULOS 

UNIPESSOAL LTDA
344.058.683.114 46.756.482/0009-62 AVENIDA ENGENHEIRO IVANIL FRANCISCHINI, 15-095, IBITINGA 

- CEP 14.940-000
23/11/2021

SFP-EXP-2021/278033 A. DOS SANTOS MATERIAIS PLASTICOS 637.205.906.110 17.956.601/0001-75 RUA ESTRADA MUNICIPAL ANTIGO LEITO FERROVIARIO, 540, SAO 
CARLOS - CEP 13.560-970

23/11/2021

SFP-EXP-2021/284912 LEANDRO ROGERIO FERREIRA MOTOS 181.344.995.119 09.124.222/0001-90 AVENIDA FRANCISCO VAZ FILHO, 2166, ARARAQUARA - CEP 
14.811-218

23/11/2021

SFP-EXP-2021/279532 GV ESQUADRIAS EM ALUMINIO EIRELI 587.379.145.111 06.634.961/0001-34 AVENIDA 14, 2575, RIO CLARO - CEP 13.503-018 24/11/2021
SFP-EXP-2021/280572 CDE - LUZ, SOM E IMAGEM EIRELI 637.176.640.119 12.463.052/0001-83 RUA SALOMAO ASSEF, 76, SAO CARLOS - CEP 13.570-382 25/11/2021
SFP-EXP-2021/284661 MAURICIO NORCIA DE SOUZA FILHO 637.220.515.111 19.170.111/0001-74 RUA DOUTOR GIPSY GARCIA FERREIRA, 507, SAO CARLOS - CEP 

13.575-490
25/11/2021

SFP-EXP-2021/284455 LAUDICEIA SENA OLIVEIRA 637.372.430.114 23.860.172/0001-30 RUA AFFONSO BOTELHO DE ABREU SAMPAIO, 58, SAO CARLOS 
- CEP 13.563-307

29/11/2021

SFP-EXP-2021/284808 ANDRESSA CASTILHO GREGORIO 637.324.199.114 10.925.788/0001-09 RUA DESEMBARGADOR JULIO FARIA, 95, SAO CARLOS - CEP 
13.574-250

29/11/2021

 O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) cientificado(s) sobre a cassação da eficácia da inscrição estadual no Cadastro 
de Contribuintes do ICMS/SP, da(s) seguinte(s) empresa(s), com base no §4o do Artigo 11 da Portaria CAT 95/2006:

PROTOCOLADO RAZÃO SOCIAL IE CNPJ ENDEREÇO INAPTO DESDE
97902-222508/2019 COST- COMERCIO DE OBRAS E SERVICOS TECNICOS LTDA 587.161.850.111 04.369.169/0001-74 AVENIDA M19, 359, RIO CLARO - CEP 13.505-002 04/05/2012

 O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) cientificado(s) sobre a suspensão da eficácia da inscrição estadual no Cadas-
tro de Contribuintes do ICMS/SP, da(s) seguinte(s) empresa(s), com base no Artigo 3o da Portaria CAT 95/2006:

PROTOCOLADO RAZÃO SOCIAL IE CNPJ ENDEREÇO SUSPENSO DESDE
SFP-EXP-2021/230864 ADRIANO ROBERTO SILVA MINIMER-

CADO
181.170.871.110 15.166.231/0001-47 AVENIDA DOUTOR ALBERT EINSTEIN, 1735, ARARAQUARA - CEP 

14.811-490
01/10/2021

SFP-EXP-2021/223833 J.RAMOS TRANSPORTADORA LTDA 637.446.745.115 12.967.566/0001-76 RUA JOSE CALIJURI, 589, SAO CARLOS - CEP 13.564-430 24/09/2021

 Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - 
DRT-16
 Posto Fiscal de Jundiaí
 NOTIFICAÇÃO DRT-16/JUNDIAÍ
Fica o contribuinte A. DE PAULA MARCONDES TRANSPORTA-

DORA DE CARGAS, IE 407.748.078.118, CNPJ 35.975.120/0001-
99 notificado, nos termos do artigo 535, IV, do RICMS/SP, 
que em visita realizada em 07/10/2021 não foi localizado o 
endereço que consta no local declarado ao fisco (RUA RICARDO 
CESAR FÁVARO, 805, JARDIM SANTA GERTRUDESO, JUNDIAÍ/
SP, CEP 13.205-150). Dessa forma, de acordo com o previsto 
no artigo 3º, § 1º, inciso 1 da Portaria CAT nº 95/06, c/c artigo 
31, I, e seu §1º, “1” do RICMS/SP (artigo 20, VII, e seu §1º, “1”, 
da Lei 6.374/89) a situação cadastral deve passar à condição 
de SUSPENSO preventivamente. Os trabalhos fiscais foram 
devidamente autorizados por meio da OSF nº 16.0.07274/20-
2 e estão registrados no expediente digital SemPapel SFP-
-EXP-2021/300785.

 NOTIFICAÇÃO DRT-16/JUNDIAÍ
Fica o contribuinte RCN ENGENHARIA LTDA, IE 

407.747.504.112, CNPJ 36.002.161/0001-61 notificado, nos 
termos do artigo 535, IV, do RICMS/SP, que em visita realizada 
em 07/10/2021 constatou-se que o estabelecimento não se 
encontrava em atividade no local declarado ao fisco (RUA VINTE 
E TRÊS DE MAIO, 219, VILA VIANELO, JUNDIAÍ/SP, CEP 13.207-
070). Dessa forma, de acordo com o previsto no artigo 3º, § 1º, 
inciso 1 da Portaria CAT nº 95/06, c/c artigo 31, I, e seu §1º, “1” 
do RICMS/SP (artigo 20, VII, e seu §1º, “1”, da Lei 6.374/89) a 
situação cadastral deve passar à condição de SUSPENSO preven-
tivamente.Os trabalhos fiscais foram devidamente autorizados 
por meio da OSF nº 16.0.07271/20-1 e estão registrados no 
expediente digital SemPapel SFP-EXP-2021/300721.

 SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS

 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA

 DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL 
DO ESTADO - DDPE
 Decisão do Diretor do DDPE, de 10/12/2021
Por meio do procedimento administrativo de nulidade de 

ato de concessão de 2ª aposentadoria em favor do Sr. HOMERO 
AMORIM FILHO, RG nº 3.520.488-6, por não se enquadrar nos 
requisitos do artigo 20 da Lei Estadual nº. 10.393/1970 com as 
alterações da Lei Estadual nº. 14.016/2010.

Consubstanciado nos pareceres CJ/SEFAZ nº. 244/2021, 
424/2021, 448/2021 e 483/2021 aprovados em sua totalidade, 
determino:

A invalidação do ato que deferiu o benefício de 2ª apo-
sentadoria.

 Decisão do Diretor do DDPE, de 14/12/2021
Por meio do procedimento administrativo destinado a inva-

lidação do ato de concessão de benefício de segunda aposenta-
doria com proventos proporcionais e concessão de benefício de 
segunda aposentadoria com proventos integrais, em favor da 
Sra. IRACILDA MARIA BASSETTO, RG nº 4.]178.906, instaurado 
em desrespeito ao cumprimento dos requisitos do artigo 5º, item 
XI da Lei Estadual nº. 14016/2010 que trata das alterações do 
artigo 20 da Lei 10393/1970.

Consubstanciado nos pareceres CJ/SEFAZ nº. 247/2021 e 
404/2021 aprovados em sua totalidade, determino: A invalida-
ção do ato que deferiu o benefício de 2ª aposentadoria propor-
cional, passando a integral.

 Agricultura e 
Abastecimento
 AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA 
DOS AGRONEGÓCIOS

 Portaria APTA n.º 98 de 14/12/2021.
Dispõe sobre a participação dos inventores, autores ou 

criadores nos ganhos econômicos auferidos pelas Instituições 
Científicas e Tecnológicas (ICTESPs) da Agência Paulista dos 
Agronegócios (APTA), resultantes de contratos de transferência 
de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito ou uso 
de exploração de criação protegida.

O Coordenador da Agência Paulista de Tecnologia dos 
Agronegócios (APTA), CONSIDERANDO que entende-se por 
ganho econômico toda forma de royalty ou de remuneração ou 
quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração dire-
ta ou por terceiros da criação protegida ou da transferência da 
tecnologia/know how, devendo ser deduzidos, conforme o caso: 
a) na exploração direta e por terceiros, as despesas, os encargos 
e as obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade 
intelectual e b) na exploração direta, os custos de produção 
da ICTESP (art. 13 § 2º, I e II da Lei federal 10.973/2004 (com 
redação da Lei federal 13.243/2016 e parágrafo 3º, do artigo 56, 
do Decreto Estadual nº 62.817/2017);

CONSIDERANDO ganhos econômicos líquidos da ICTESP, o 
valor residual resultante do desconto dos encargos, despesas e 
as obrigações legais decorrentes de tributos, taxas e custos da 
ICTESP, relativos à criação protegida ou à transferência da tecno-
logia/know how, assim como os custos relativos à interveniente;

CONSIDERANDO o estímulo à participação do pesquisador 
público ou aluno devidamente inscrito no programa de pós-gra-
duação de ICTESP, que seja inventor, autor ou criador, é assegu-
rada, a título de incentivo, participação nos ganhos econômicos 
auferidos, resultantes da exploração de criação protegida ou de 
tecnologia/know how da qual tenha sido o inventor, autor ou 
criador, aplicando-se, no que couber, previsto no artigo 11, da Lei 
Complementar nº 1.049, de 19 de junho de 2008;

CONSIDERANDO inventores, autores ou criadores como 
sendo os pesquisadores e servidores públicos vinculados às 
ICTESPs da APTA, assim como profissionais externos e alunos 
devidamente regularizados nas ICTESPs da APTA; CONSIDERAN-
DO a participação nos resultados da exploração das criações, 
incluindo-se o percentual devido aos inventores, autores ou 
criadores, a título de eventuais royalties ou qualquer tipo de 
remuneração, conforme disposto nos artigos 32 e 56, ambos do 
Decreto estadual nº 62.817, de 4 de setembro de 2017;

CONSIDERANDO que o Núcleo de Inovação Tecnológica 
(NIT) de cada ICTESP deve estabelecer critérios para dispor 
sobre a participação nos resultados da exploração das criações, 
incluindo-se o percentual devido aos pesquisadores a título de 
eventuais royalties, de acordo com o artigo32Decreto Estadual 
nº 62.817, de 4 de setembro de 2017; CONSIDERANDO o dis-
posto na Portaria APTA Nº 41, de 6 de fevereiro de 2018, que 
regula o funcionamento dos Núcleos de Inovação Tecnológica e 
sobre a participação econômica de pesquisadores científicos nas 
inovações, no âmbito da APTA, Resolve:

Artigo 1º - Os ganhos econômicos líquidos auferidos 
pelas ICTESPs da APTA, advindos da exploração das criações 
protegidas ou de transferência da tecnologia/know how, serão 
compartilhados na seguinte forma: I –1/3 (um terço) aos inven-
tores, autores ou criadores, ou aos seus sucessores, conforme 
previsto no artigo 9o da Portaria APTA - 41, de 06 de fevereiro 
de 2018. II – 2/3 (dois terços) a ser deliberado pela Diretoria 
Técnica de Departamento da ICTESP, em consonância e aprova-
ção da Diretoria do Centro de origem da criação e ciência dos 
servidores públicos, inventores, autores ou criadores da criação 
pela ICTESP, ficando a sua divisão interna definida em Termo de 
Repartição específico.

Artigo 2º - Cada inventor, autor ou criador envolvido na 
criação assinará o Termo de Repartição, o qual terá como fina-
lidade definir a participação na criação e, consequentemente, 
nos ganhos econômicos sobre eventual licenciamento e/ou 
transferência de tecnologia relativos à criação.

§ 1º - Ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) de cada 
ICTESP competirá definir critérios objetivos para auxiliar os 
inventores, autores ou criadores no compartilhamento da 
criação e, se necessário, auxiliá-los na elaboração e negociação 
do Termo de Repartição junto aos outros inventores, autores ou 
criadores, e/ou Instituições públicas e privadas.

§ 2º - Os critérios de participação dos inventores, autores ou 
criadores envolvidos na criação, poderão levar em conta pecu-
liaridades de cada projeto e um ou mais aspectos objetivos, tais 
como, mas não limitado a: a) Participação percentual de horas 
dispensadas, incluindo a descrição das atividades desenvolvidas 
pelos inventores, autores ou criadores no projeto que deu ori-
gem à criação; b) Etapa(s) do desenvolvimento em que ocorreu a 
contribuição dos inventores, autores ou criadores; c) Justificativa 
embasada, caso os inventores, autores ou criadores sejam deten-
tores de conhecimento específico ou caso tenham proposto 
ideias imprescindíveis para o desenvolvimento da criação;

Artigo 3º - O Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da 
ICTESP envolvido na criação manifestarse-á sobre o Termo de 
Repartição formalizado entre os inventores, autores ou criadores 
no projeto que deu origem à criação. Parágrafo único –A mani-
festação descrita no caput conterá os critérios objetivos em que 
se basearam, fundamentada em parecer técnico que descreverá 
a participação e contribuição de cada inventor, autor ou criador 
na criação, a qual deverá ser submetida à apreciação da autori-
dade máxima da ICTESP.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quarta-feira, 15 de dezembro de 2021 às 05:01:24
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PDS a serem pagas
UGF 080040 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica
Data: 01/12/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080261 2021PD00978 1.904,63
TOTAL  1.904,63

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080273 2021PD00805 1.927,31
TOTAL  1.927,31

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080305 2021PD01273 93,38
TOTAL  93,38

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080319 2021PD01714 6.660,40
TOTAL  6.660,40

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080341 2021PD01481 4.966,01
TOTAL  4.966,01
TOTAL GERAL  13.624,42

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

PDS a serem pagas
UGF 080040 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica
Data: 02/12/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080280 2021PD01105 21.069,65
TOTAL  21.069,65

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080291 2021PD01966 845,18
TOTAL  845,18

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080319 2021PD01718 473,28
TOTAL  473,28

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080323 2021PD01614 39,53
TOTAL  39,53

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080329 2021PD01606 2.896,42
TOTAL  2.896,42

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080334 2021PD01535 7.400,22
TOTAL  7.400,22

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080336 2021PD02580 2.093,19
080336 2021PD02583 9.988,90
TOTAL  12.082,09

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080340 2021PD01385 2.414,16
TOTAL  2.414,16

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080341 2021PD01482 78,36
TOTAL  78,36
TOTAL GERAL  47.298,89

 Educação
Secretário: ROSSIELI SOARES DA SILVA
Praça da República, 53 - Centro - Fone: 2075-4000
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

2021 PD’s
UGF 080001 - TESOURO DO ESTADO
PDS a serem pagas
080001
Data: 07/12/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080305 2021PD01272 41,38
TOTAL  41,38

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080347 2021PD01413 429,38
TOTAL  429,38
TOTAL GERAL  470,76

 Educação
Secretário: ROSSIELI SOARES DA SILVA
Praça da República, 53 - Centro - Fone: 2075-4000
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

2021 PD’s
UGF 080001 - TESOURO DO ESTADO
PDS a serem pagas
080001
Data: 08/12/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080291 2021PD01918 1.038,28
TOTAL  1.038,28

PDS a serem pagas
UGF 080040 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica
Data: 29/11/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080277 2021PD00955 3.564,09
TOTAL  3.564,09

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080283 2021PD01473 10.490,90
TOTAL  10.490,90

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080294 2021PD01638 55.122,90
TOTAL  55.122,90

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080302 2021PD01035 5.939,16
080302 2021PD01079 31.165,46
TOTAL  37.104,62

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080308 2021PD01934 1.673,15
TOTAL  1.673,15

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080325 2021PD01037 830,10
TOTAL  830,10

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080329 2021PD01572 17.017,59
TOTAL  17.017,59

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080336 2021PD02557 691,78
080336 2021PD02579 35,60
TOTAL  727,38

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080338 2021PD01306 112.950,14
TOTAL  112.950,14

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080340 2021PD01271 1.141,55
TOTAL  1.141,55

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080343 2021PD01019 101.640,34
080343 2021PD01020 1.737,84
TOTAL  103.378,18

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080352 2021PD01455 422,94
TOTAL  422,94
TOTAL GERAL  344.423,54

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

PDS a serem pagas
UGF 080040 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica
Data: 30/11/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080279 2021PD00782 434,34
TOTAL  434,34

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080280 2021PD01069 6.374,22
TOTAL  6.374,22

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080282 2021PD00947 15.408,90
TOTAL  15.408,90

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080295 2021PD01113 53,88
TOTAL  53,88

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080303 2021PD01625 222,11
TOTAL  222,11

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080316 2021PD02725 20.715,48
080316 2021PD02726 1.911,90
TOTAL  22.627,38

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080319 2021PD01700 838,81
TOTAL  838,81

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080322 2021PD01242 4.584,58
TOTAL  4.584,58

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080324 2021PD01969 283,02
TOTAL  283,02

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080325 2021PD01089 62,87
TOTAL  62,87

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080333 2021PD01593 39,53
TOTAL  39,53

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080336 2021PD02555 1.080,10
TOTAL  1.080,10

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080351 2021PD01699 1.993,73
TOTAL  1.993,73
TOTAL GERAL  54.003,47

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

Artigo 3º - O calendário escolar do ano letivo de 2022 
deverá contemplar as seguintes atividades:

I - planejamento e replanejamento escolar, em períodos 
não letivos: 

a) planejamento: de 26 de janeiro a 01 de fevereiro; 
b) replanejamento: de 07 a 08 de julho. 
II - reuniões de conselho de classe/ano/série; em dias que 

poderão ser considerados letivos caso contem com a participa-
ção de estudantes:

a) 1ª reunião: de 13 a 14 de abril; 
b) 2ª reunião: de 05 a 06 de julho; 
c) 3ª reunião: de 06 a 07 de outubro; 
d) 4ª reunião: de 21 a 23 de dezembro. 
III - semanas de Estudos Intensivos com o objetivo de 

recuperar e aprofundar aprendizagens essenciais para o per-
curso educacional dos estudantes, mediante às atividades e às 
avaliações diagnósticas, formativas e somativa realizadas no 
decorrer do ano letivo:     

a) de 06 a 12 de abril; 
b) de 28 de junho a 04 julho;  
c) de 28 de setembro a 05 de outubro; 
d) de 12 a 20 de dezembro. 
IV - acolhimento: 2 de fevereiro
V - reuniões de nível 3 do Método de Melhoria de Resulta-

dos (MMR), em que serão planejadas, acompanhadas e repla-
nejadas ações a partir dos resultados educacionais, voltadas 
à melhoria da aprendizagem e permanência dos estudantes, 
realizadas durante um dia nos seguintes períodos: 

a) de 13 a 14 de abril;
b) de 05 a 06 de julho; 
c) de 06 a 07 de outubro. 
VI - reuniões com os pais ou responsáveis dos estudantes; 
VII - reuniões da Associação de Pais e Mestres;
VIII - reuniões do Conselho de Escola. 
Parágrafo único - As datas previstas no inciso II deste artigo 

para a realização dos Conselhos de Classe/Ano/Série poderão 
ser alteradas quando não for possível sua realização.

Artigo 4º - As unidades escolares poderão oferecer aulas 
do Projeto de Recuperação Intensiva a estudantes da rede 
pública estadual para que tenham oportunidades de reforçar 
e recuperar aprendizagens essenciais e seguir sua trajetória 
escolar com sucesso.

Parágrafo único - Os estudantes da rede estadual de ensino 
terão recuperação intensiva de 4 a 21 de janeiro e de 11 a 22 
de julho.

Artigo 5º - As redes municipais com sistema próprio de 
ensino poderão adotar as diretrizes desta Resolução, mediante 
adesão integral ou parcial na plataforma "Secretaria Escolar 
Digital", através do sítio eletrônico https://sed.educacao.sp.gov.
br.  

§1º - A adesão total contempla os períodos dos incisos I a X 
do artigo 2º desta resolução. 

§2º - A adesão parcial contempla apenas os períodos dos 
incisos I a IV, do artigo 2º, desta resolução. 

§3º - As redes municipais que optarem por adotar as diretri-
zes desta Resolução, no que couber, deverão realizar nova ade-
são para o calendário escolar de 2022 nos termos do "caput" 
deste artigo, ficando revogada a adesão anterior.

Artigo 6º - As atividades de cunho pedagógico, inerentes 
ao exercício da função docente quando realizadas em dias e/ou 
horários não incluídos na jornada escolar dos estudantes, desde 
que previstas no calendário escolar, integram o conjunto das 
incumbências do professor, conforme estabelece o artigo 13 da 
Lei Federal nº 9.394/96. 

Parágrafo único - O não comparecimento do professor 
quando convocado a realizar atividades a que se refere o 
"caput" deste artigo, acarretará ausência, conforme a legislação 
pertinente. 

Artigo 7º - O calendário escolar deverá ser elaborado pelo 
Conselho de Escola, observadas as normas do Conselho Estadual 
de Educação e a legislação pertinente, de modo a assegurar 
compatibilização com a proposta pedagógica da escola. 

§1º - O calendário escolar para o ano letivo de 2022 deverá 
ser elaborado e inserido na plataforma "Secretaria Escolar 
Digital" para aprovação do diretor da unidade escolar, até o 
dia 25-01-2022. 

§2º - Após aprovação, o calendário escolar deverá ser 
submetido para prévia manifestação do Supervisor de Ensino da 
unidade escolar e posterior homologação do Dirigente Regional 
de Ensino, até o dia 28-01-2022.

§3º - Na impossibilidade do cumprimento de qualquer data 
elencada nos artigos 2º e 3º desta Resolução, a alteração do 
calendário deverá ser acompanhada de justificativa acordada 
em reunião do Conselho de Escola e aprovada pelo diretor da 
unidade escolar para prévia manifestação do supervisor de ensi-
no e posterior homologação do Dirigente Regional de Ensino. 

§4º - No decorrer do ano, qualquer alteração no calendário 
escolar homologado deverá, após manifestação do Conselho 
de Escola, ser submetido a nova apreciação do Supervisor de 
Ensino da unidade escolar e a nova homologação pelo Dirigente 
Regional de Ensino. 

Artigo 8º - Para cumprimento do disposto nesta Resolução, 
as Coordenadorias da Secretaria da Educação poderão publicar 
instruções complementares. 

Artigo 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Despacho do Secretário, de 13-12-2021
Interessado: DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE PIRA-

CICABA
Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE LIMPEZA EM AMBIENTE ESCO-
LAR, UNIDADES JURISDICIONADAS A DER PIRACICABA - REI DA 
LIMPEZA E TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - ME

Número de referência: SEDUC-PRC-2020/34448
À vista dos elementos que instruem o processo, em especial, 

a justificativa de fls. 226/227 a manifestação da Diretoria de 
Ensino (fls. 293), o Parecer Referencial CJ/SE n.º 02/2021 (fls. 
277/290), e a manifestação do Departamento de Controle de 
Contratos e Convênios de n.º 7021/2021 às fls. 301/307, que 
adoto como razão de decidir, AUTORIZO,  nos termos no artigo 
57, § 4º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, 
a prorrogação excepcional por mais 6 (seis) meses, a partir 
de 10/01/2022 até 09/07/2022, para o Contrato n. 001/2017, 
mediante cláusula resolutiva, diante da impossibilidade de des-
continuidade da prestação de serviço de limpeza em ambiente 
escolar, devendo ser obedecidas as demais formalidades legais. 
sendo indicado que o valor total do presente contrato passa a 
ser de R$ 283.649,55 (duzentos e oitenta e três mil, seissentos e 
quarenta e nove reias e cinquenta e cinco centavos)

Ressalta-se, contudo, que a presente autorização é válida  
com a condicionante de que previamente à celebração do termo 
aditivo sejam atendidos todos os itens constantes do parecer 
jurídico citado, sem o qual a presente autorização não terá 
validade, em especial, a manifestação clara de concordância 
da empresa quanto à cláusula resolutiva que deverá ser posta.

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

Artigo 4º - Sobre a participação dos inventores, autores ou 
criadores nos ganhos econômicos previstos no inciso I do artigo 
1º desta Portaria, fica ainda determinado que o percentual devi-
do a cada inventor, autor ou criador participante da criação será 
proporcional a sua colaboração do projeto, segundo Termo de 
Repartição firmado e previsto no artigo 2º.

Artigo 5º - A participação de que tratam os artigos anterio-
res não se incorpora, a qualquer título, aos salários dos empre-
gados ou aos vencimentos dos servidores públicos.

Artigo 6º - Serão descontados os encargos, as despesas e 
as obrigações legais decorrentes de tributos, taxas e custos da 
ICTESP relativos à criação desenvolvida antes de se calcular os 
valores a serem repassados aos inventores, autores ou criadores 
envolvidos.

Artigo 7º - Nos repasses realizados por meio de Fundação 
de Apoio, a ICTESP emitirá Termo de Autorização de Pagamento 
e Distribuição de Royalties/Remuneração aos inventores, autores 
ou criadores, de acordo com o Termo de Repartição mencionado 
no artigo 2º desta Portaria. § 1º - Caberá à Fundação de Apoio 
a definição dos procedimentos administrativos necessários e a 
forma de realização dos repasses aos inventores, autores ou cria-
dores envolvidos. § 2º - Nestes casos específicos, não se permite 
o pagamento por meio de bolsa de inovação.

Artigo 8º - De acordo com o artigo 35 do Decreto Estadual 
nº 62.817, de 04 de setembro de 2017, os ajustes de licencia-
mento e transferência de tecnologia descritos nesta portaria 
poderão prever a destinação de percentual até 15% (quinze por 
cento) dos recursos para cobertura de despesas operacionais 
e administrativas necessárias para a gestão e execução das 
mesmas.

Artigo 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Despacho do Coordenador de 13/12/2021
Ratificando, considerando os elementos de instrução dos 

presentes autos, notadamente o despacho da Senhora Diretora 
Técnica de Departamento, do Instituto Biológico, às fls. 35, 
no uso de minhas atribuições legais e nos termos do disposto 
no artigo 26, da Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93, atualizada 
pelas leis n° 8.883, de 08/06/94 e n° 9.648, de 27/05/98, c.c. 
o artigo 26 da Lei Estadual n° 6.544/89, a Inexigibilidade 
de licitação, com fundamento no caput do artigo 25 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 c.c. o caput do artigo 25 da legislação 
paulista licitatória, para atender a despesa com serviço de 
manutenção em centrífuga refrigerada, em favor da empresa 
Datamed Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 38.658.399/0001-75.
(SAA-PRC-2021/13574).

 INSTITUTO AGRONÔMICO

 Despachos de Dispensa e Ratificação (Art. 26, LF 
8.666/93)

Dispensa de Licitação IAC/NIT nº 44/21
Contratada: CIACAMP DESENVOLVIMENTO E INOVACAO 

TECNOLOGICA LTDA
Objeto: Formalização do licenciamento com exclusividade 

da TECNOLOGIA da LICENCIANTE para fins de realização de 
testes em campo para a avaliação da eficiência da TECNOLOGIA 
pela LICENCIADA.

Fundamento: Art. 24, XXV, da LF 8.666/93.
Despacho de Dispensa e Ratificação - Aditivo (Art. 26, LF 

8.666/93)
Dispensa de Licitação IAC/NIT nº 45/21
Contratada: ARBAZA ALIMENTOS LTDA
Objeto: Licença e exploração de tecnologia, sem exclusi-

vidade, da LICENCIANTE para a LICENCIADA, das Cultivares 
de feijão IAC, bem como de direitos de propriedade intelectual 
a ela diretamente relacionados, para fins de uso, produção e 
comercialização em área geográfica irrestrita.

Fundamento: Art. 24, XXV, da LF 8.666/93.

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SEDUC 139, de 13-12-2021
Dispõe sobre a elaboração do calendário escolar para o ano 

letivo de 2022. 
O Secretário da Educação do Estado de São Paulo, no uso de 

suas atribuições legais e considerando:
- o inciso I do artigo 24 da Lei Federal nº 9.394, de 20 

de dezembro de1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), o qual dispõe que todas as unidades escolares devem 
assegurar no mínimo o cumprimento dos (200) duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar; 

- a oportunidade de compatibilizar o calendário escolar das 
unidades escolares da rede estadual de ensino com os calendá-
rios das unidades escolares de outras redes de ensino;

- a necessidade de articular os diversos projetos prioritá-
rios presentes no Planejamento Estratégico da Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo para o período de 2019 a 
2022, a fim de garantir a todos(as) estudantes aprendizagem 
de excelência e a conclusão de todas as etapas da educação 
básica na idade certa;

Resolve: 
Artigo 1º - As unidades escolares da rede estadual de ensino 

deverão organizar o calendário escolar do ano de 2022 de forma 
a garantir o mínimo de 200 (duzentos) dias letivos e a carga 
horária anual prevista para os diferentes níveis e modalidades 
de ensino, respeitadas a proporcionalidade e a mútua correspon-
dência nos cursos que adotam a organização semestral.

§1º - Consideram-se como letivos os dias em que houver a 
presença obrigatória dos(as) estudantes e, sob orientação dos 
professores, sejam desenvolvidas atividades regulares de aula e 
outras programações didático-pedagógicas que visem à efetiva 
aprendizagem, conforme o disposto na Indicação CEE 185/2019, 
homologada pela Resolução SE 50/2019. 

§2º - Os dias letivos constantes na programação do calen-
dário que, por qualquer motivo, deixarem de ocorrer deverão 
ser repostos nos períodos destinados ao recesso escolar, aos 
sábados ou às férias, nesta ordem.

§3º - É vedada a realização de eventos ou atividades que 
não estejam previstos na programação do calendário escolar. 

Artigo 2º - Na elaboração do calendário escolar para o ano 
letivo de 2022, as unidades escolares da rede estadual de ensino 
deverão considerar:

I - início do ano letivo:  02 de fevereiro; 
II - encerramento do 1º semestre:  06 de julho; 
III - início do 2º semestre: 26 de julho; 
IV - término do ano letivo: 23 de dezembro; 
V - férias docentes:  de 03 a 17 de janeiro e de 11 a 25 

de julho;
 VI - recesso escolar: de 18 a 25 de janeiro; de 18 a 22 de 

abril; de 10 a 14 de outubro; e de 26 a 30 de dezembro; 
VII - 1º bimestre: de 02 de fevereiro a 14 de abril; 
VIII - 2º bimestre: de 25 de abril a 06 de julho;
IX - 3º bimestre: de 26 de julho a 07 de outubro; 
X - 4º bimestre: de 17 de outubro a 23 de dezembro. 
Parágrafo único - A critério do superior imediato, conside-

rando a necessidade de apoio pedagógico ao processo de recu-
peração intensiva, o disposto no inciso V deste artigo poderá não 
se aplicar aos Professores Coordenadores das unidades escola-
res, e aos Professores Coordenadores dos Núcleos Pedagógicos.
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